
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3155861 - MS (2026/0020371-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : ARILSON DE OLIVEIRA ARECO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  PRIVILEGIADO.  REQUISITOS
CUMPRIDOS  PARA  A  APLICAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos do artigo 155, §2º, do CP, para a concessão do benefício
do privilégio no crime de furto exige-se a primariedade do agente, bem
como seja a res furtiva de pequeno valor, ou seja, a importância do bem
furtado não deve ultrapassar um salário mínimo.
2. No presente caso, cuida-se de réu tecnicamente primário à época dos
fatos, não obstante os maus antecedentes, condenado pelo furto de bem
de  pequeno  valor,  pois  a  res  furtiva  foi  avaliada  em  R$  200,  em
montante inferior ao salário mínimo em vigor em 2022, qual seja, R$
1212,00,  não  havendo  ilegalidade  no  reconhecimento  do  furto
privilegiado.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3155861 - MS (2026/0020371-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ARILSON DE OLIVEIRA ARECO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  PRIVILEGIADO.  REQUISITOS
CUMPRIDOS  PARA  A  APLICAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos do artigo 155, §2º, do CP, para a concessão do benefício
do privilégio no crime de furto exige-se a primariedade do agente, bem
como seja a res furtiva de pequeno valor, ou seja, a importância do bem
furtado não deve ultrapassar um salário mínimo.
2. No presente caso, cuida-se de réu tecnicamente primário à época dos
fatos, não obstante os maus antecedentes, condenado pelo furto de bem
de  pequeno  valor,  pois  a  res  furtiva  foi  avaliada  em  R$  200,  em
montante inferior ao salário mínimo em vigor em 2022, qual seja, R$
1212,00,  não  havendo  ilegalidade  no  reconhecimento  do  furto
privilegiado.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO  DE  MATO  GROSSO  DO  SUL  (e-STJ  fls.  421/426),  contra  decisão

monocrática de e-STJ fls.  408/414, que conheceu do agravo para negar provimento ao

recurso especial. 

A  parte  agravante  alega  o  afastamento  da  incidência  do  furto  privilegiado,

tendo  em  vista  os  maus  antecedentes  do  envolvido.  Busca  apresentar  dissídio

jurisprudencial. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.
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Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Em relação ao furto privilegiado, o Código Penal estabelece que:

Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:

[...]

§ 2º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz
pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois
terços, ou aplicar somente a pena de multa.

Desse modo, para a concessão do benefício do privilégio no crime de furto

exige-se a primariedade do agente, bem como seja a res furtiva de pequeno valor, ou seja,

a importância do bem furtado não deve ultrapassar um salário mínimo.

Na hipótese, a Corte de origem ao aplicar o benefício do furto privilegiado

consignou (e-STJ fls. 288/289):

A  defesa  sustenta  que  à  época  dos  fatos  o  réu  era  primário;  logo,
considerando também o  fato  de  o  bem ser  de  pequeno valor,  preenche  os
requisitos para concessão do furto privilegiado, previsto no art. 155, § 2.º, do
Código Penal.

Sobre o tema, a sentença considerou (f. 210): "Por fim, considerando que o
acusado já foi condenado pela prática de outro crime de furto (f. 187-189),
bem como considerando tratar-se de uma bicicleta de alto valor (alumínio),
mostra-se descabida aplicação do furto privilegiado".

Dispõe o art. 155, § 2.º, do CP: "(...) § 2º - Se o criminoso é primário, e é de
pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela
de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de
multa".

Para  que  seja  possível  a  desclassificação  da  conduta  para  a  de  furto
privilegiado (§ 2.º do art. 155 do Código Penal) exige-se que o agente seja
primário e de pequeno valor a coisa subtraída.

A primariedade resulta da inexistência de sentença penal condenatória; e, por
pequeno valor da coisa, a jurisprudência fixou o do salário mínimo.

No caso dos autos, conforme se extrai da certidão de antecedentes criminais
de f. 187/189, o réu, à época dos fatos, era primário tecnicamente. É certo que

Documento eletrônico VDA57820976 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/06/2026 14:34:57
Código de Controle do Documento: 682af56c-df0e-4eb3-b957-c7a7073f0e2c



atualmente ostenta uma condenação definitiva decorrente de fato praticado
em data anterior (29/1/22); todavia, o trânsito em julgado ocorreu em data
posterior (13/10/22) – autos n.º 0003547-69.2022.8.12.0001, tanto que, por
ocasião  da  elaboração  da  dosimetria  da  pena,  referida  condenação  foi
utilizada na primeira fase como maus antecedentes (f. 211).

No que se refere ao valor do bem subtraído é de ser considerado de pequeno
valor.

Embora não há nos autos prova concreta acerca do valor do bem, a vítima
Francisco  Costa  dos  Santos,  quando  ouvida  na  fase  policial  (f.  14/15)
declarou  que  pagou  pela  bicicleta,  objeto  do  furto,  o  valor  de  R$  200,00
(duzentos reais). É certo também que não informou a data da compra para se
ter  uma  base,  ainda  que  indiretamente,  do  valor  real  de  compra.  Mesmo
assim, e apesar de tratar-se de uma bicicleta de alumínio, como consta dos
autos, não deveria ultrapassar o valor do salário mínimo vigente à época dos
fatos (3/9/22), cujo valor era de R$ 1.212,00 (um mil, duzentos e doze reais).

De  tal  forma,  presentes  os  dois  requisitos  exigidos  por  lei  para  o
reconhecimento  do  tráfico  privilegiado (primariedade  e  objeto  de  pequeno
valor).

Pela leitura do trecho acima, cuida-se de réu tecnicamente primário à época

dos fatos, não obstante os maus antecedentes, condenado pelo furto de bem de pequeno

valor, pois a res furtiva foi avaliada em R$ 200, em montante inferior ao salário mínimo

em vigor em 2022, qual seja, R$ 1212,00, não havendo ilegalidade no reconhecimento do

furto privilegiado.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  FURTO  QUALIFICADO  E
CORRUPÇÃO DE MENORES, EM CONCURSO FORMAL. PRIVILÉGIO DO
ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. PACIENTE PRIMÁRIO. VALOR DA
RES  FURTIVA  INFERIOR  A  UM  SALÁRIO  MÍNIMO.  PRESENÇA  DE
QUALIFICADORAS OBJETIVAS. CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM DE
OFÍCIO PARA RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO.

I. CASO EM EXAME

1.  Habeas  corpus  impetrado  em  favor  de  Francisco  de  Assis  Almeida
Magalhães, condenado à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em regime
inicial  aberto,  e  ao  pagamento  de  10  dias-multa,  pela  prática  de  furto
qualificado (art. 155, § 4º, II e IV, do Código Penal) e corrupção de menores
(art.  244-B da Lei n.  8.069/90),  em concurso formal de crimes (art.  70 do
Código  Penal).  A  defesa  alega  constrangimento  ilegal,  sustentando  que  o
paciente,  primário  e  com  res  furtiva  de  pequeno  valor,  faz  jus  ao
reconhecimento do furto privilegiado, com a consequente redução da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. A questão em discussão consiste em definir se o paciente, sendo primário e
tendo subtraído bens de pequeno valor, faz jus ao reconhecimento do furto
privilegiado, nos termos do art. 155, § 2º, do Código Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF não admite habeas corpus
como substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos
de flagrante ilegalidade.

4. O privilégio do art. 155, § 2º, do Código Penal pode ser concedido ao réu
primário que subtrai coisa de pequeno valor, mesmo que haja qualificadoras
de natureza objetiva, conforme Súmula 511 do STJ.

5. No caso, o valor dos bens subtraídos corresponde a cerca de 70% (setenta
por  cento)  do  salário  mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  preenchendo  o
requisito do pequeno valor, e o paciente é tecnicamente primário, não obstante
os maus antecedentes. As qualificadoras presentes são de ordem objetiva, não
impedindo a concessão do privilégio.

6. Ante as circunstâncias, é aplicável o privilégio do art. 155, § 2º, do CP, com
redução da pena em 1/3, redimensionada a reprimenda para 1 ano, 6 meses e
20 dias de reclusão e 7 dias-multa, mantido o regime inicial aberto.

IV.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.  (HC  n.  776.812/RJ, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 3/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE  FURTO
QUALIFICADO.  RECONHECIMENTO  DA  FIGURA  DO  FURTO
PRIVILEGIADO.  POSSIBILIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  MAUS
ANTECEDENTES, INCIDÊNCIA DA QUALIFICADORA E VALOR DA RES
FURTIVA  SUPERIOR  A  45%  DO  SALÁRIO  MÍNIMO.  SUFICIENTE  A
SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE RECLUSÃO POR DETENÇÃO. RECURSO
DESPROVIDO.
1. Verifica-se que a figura do furto privilegiado restou afastada em razão de o
recorrente ostentar maus antecedentes. Nos termos do enunciado n. 551 da
Súmula desta Corte Superior, a primariedade é requisito para aplicação da
minorante em questão, sem haver qualquer ressalva à existência isolada de
maus antecedentes.
2. No caso, sendo o recorrente primário e o valor do bem subtraído inferior a
um salário mínimo, mostra-se cabível a incidência da causa de diminuição em
questão.  Todavia,  considerando  o  valor  total  dos  bens  (R$  469,16  -
quatrocentos e sessenta e nove reais e dezesseis centavos), superior a 45% do
salário mínimo vigente na época do crime (R$ 1.039,00 - mil e trinta e nove
reais),  a  incidência  de  qualificadora  e,  ainda,  tratar-se  de  apenado  que
ostenta maus antecedentes, suficiente a substituição da pena de reclusão por
detenção, nos termos do art. 155, § 2º, do Código Penal - CP.
3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  782.315/SP, relator
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/6/2023, DJe  de
9/6/2023.)
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PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
FURTO  SIMPLES.  MAUS  ANTECEDENTES.  UTILIZAÇÃO  DE
CONDENAÇÕES EM QUE O CUMPRIMENTO OU EXTINÇÃO DA PENA
OCORRERAM  HÁ  MAIS  DE  CINCO  ANOS.  POSSIBILIDADE.  NÃO
APLICAÇÃO  DO  PERÍODO  DEPURADOR  DO  ART.  64,  I,  DO  CP.
INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO § 2º DO ART. 155 DO CP.
VIABILIDADE. RÉU PRIMÁRIO. RES FURTIVAE AVALIADA EM MENOS
DE  UM  SALÁRIO  DO  MÍNIMO.  RECONHECIMENTO  DA  TENTATIVA.
NÃO CABIMENTO. TEORIA DA AMOTIO. MERA INVERSÃO DA POSSE
CONFIGURADA  NA  ESPÉCIE.  PENA  INFERIOR  A  4  ANOS.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  REGIME  SEMIABERTO
CABÍVEL.  PLEITO  DE  DETRAÇÃO.  INVIABILIDADE.  REGIME  MAIS
GRAVE  BASEADO  NA  VETORIAL  VALORADA  NEGATIVAMENTE.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA
DE DIREITOS. MAUS ANTECEDENTES. ART. 44, III, DO CP. WRIT NÃO
CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  Esta  Corte  e  o  Supremo  Tribunal  Federal  pacificaram  orientação  no
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente
previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado.

2. A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está
sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia,
quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da
proporcionalidade. 3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, condenações
anteriores ao prazo depurador de 5 anos, malgrado não possam ser valoradas
na  segunda  fase  da  dosimetria  como  reincidência,  constituem  motivação
idônea para a exasperação da pena-base a título de maus antecedentes.

4. No que se refere à figura do furto privilegiado, o art. 155, § 2º, do Código
Penal impõe a aplicação do benefício penal na hipótese de adimplemento dos
requisitos legais da primariedade e do pequeno valor do bem furtado, assim
considerado aquele inferior ao salário mínimo ao tempo do fato, tratando-se,
pois, de direito subjetivo do réu. Considerando se tratar de réu tecnicamente
primário,  condenado  pelo  furto  de  bem  de  pequeno  valor,  deve  ser
reconhecido o privilégio. 5. Com relação ao momento consumativo do crime
de furto, nos mesmos moldes do crime de roubo, é assente a adoção da teoria
da amotio por esta Corte e pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual os
referidos crimes patrimoniais consumam-se no momento da inversão da posse,
tornando-se o agente efetivo possuidor da coisa, ainda que não seja de forma
mansa e pacífica, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de
vigilância da vítima. No caso concreto as instâncias ordinárias reconheceram
ter  havido  a  inversão  da  posse  da  res  furtivae  e,  por  consectário,  a
consumação do crime de furto,  portanto para infirmar tal  conclusão seria
necessário  revolver  o  contexto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  não  se
coaduna com a via do writ.

6. O regime fechado foi mantido exclusivamente pela valoração negativa dos
antecedentes  do  acusado.  Contudo,  tratando-se  de  réu  primário,  que  teve
valorada de forma desfavorável circunstância judicial, mas que foi condenado
ao cumprimento de pena inferior a 4 anos de reclusão, deve a reprimenda ser
cumprida em regime inicial  semiaberto,  por ser cabível  à espécie,  como o
imediatamente mais grave, segundo o quanto de pena aplicado.
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7. No caso, mostra-se irrelevante a detração do período de prisão cautelar,
nos  termos do art.  387,  §  2º,  do CPP,  considerando que o  meio prisional
intermediário  foi  estabelecido  em  virtude  da  valoração  negativa  de
circunstância judicial.

8. No que tange ao pleito de substituição da pena corporal por restritiva de
direitos, os autos revelam que o réu, embora tecnicamente primário, ostenta
maus antecedentes. O art. 44 do Código Penal estabelece que será admitida a
conversão da pena corporal por restritiva de direitos se "a culpabilidade, os
antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os
motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente".
No caso em análise,  o Tribunal de origem asseverou não ser admissível  a
concessão do benefício,  em razão dos antecedentes do réu,  sem que possa
inferir arbitrariedade em tal conclusão.

9. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para determinar que o
Juízo  das  Execuções  proceda  à  nova  dosimetria  da  pena  do  paciente,
reconhecendo a incidência do privilégio do art. 155, § 2º, do Código Penal e
fixando o regime inicial semiaberto, mantendo-se, no mais, o teor do acórdão
impugnado.  (HC  n.  495.846/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 11/6/2019.)

[...]  FURTO  MAJORADO.  PRIVILÉGIO  DO  §  2º  DO  ART.  155  DO  CP.
POSSIBILIDADE.  SÚMULA  511  DESTE  STJ.  QUALIFICADORAS
OBJETIVAS.  PEQUENO  VALOR  DA  RES  FURTIVA.  PRIMARIEDADE
TÉCNICA.  FIXAÇÃO  DE  1/3 (UM  TERÇO).  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. O privilégio estatuído no § 2º do artigo 155 do Código Penal é compatível
com as qualificadoras do delito de furto, desde que sejam de ordem objetiva.
Exegese da Súmula 511 deste Superior Tribunal de Justiça.

2. Sendo de pequeno valor a res furtiva e verificando-se que a qualificadora
do delito é de natureza objetiva - concurso de agentes - de rigor a concessão
da ordem para reconhecer e aplicar o instituto do furto privilegiado, não se
prestando a justificar a não aplicação da benesse condenações com trânsito
em julgado posterior ao fato em análise. Precedentes.

3.  Observadas  a  presença  da  qualificadora  do  concurso  de  agentes  e  a
primariedade técnica do paciente, fixa-se a fração de redução da sanção em
1/3 (um terço).

[...]

2. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reformar o
aresto impugnado e  reduzir  a  pena imposta para 1 (um) ano e  4 (quatro)
meses de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa, a ser cumprida em
regime inicial semiaberto. (HC n.  372.192/SP, relator Ministro Jorge Mussi,
Quinta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 22/2/2017.)

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0020371-5 AREsp 3.155.861 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00263158620228120001  0026315862022812000150001  263158620228120001  
26315862022812000150001

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : ARILSON DE OLIVEIRA ARECO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : ARILSON DE OLIVEIRA ARECO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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